
RESUMO O uso do fogo e seus impactos são crescentes na Amazônia. Neste estudo, avaliou-se a proble-
mática das queimadas e incêndios florestais no contexto da proteção e defesa civil objetivando avaliar 
o número de registros de situação de emergência ou estado de calamidade pública declarados ante o 
aumento da ocorrência de queimadas e incêndios florestais na Amazônia. Fez-se uma análise histórica 
para quantificar mudança na exposição da população a queimadas, incêndios florestais e qualidade do 
ar. Em seguida, uma visão da crise dos incêndios florestais na Amazônia em 2019, em que um dos prin-
cipais impactos imediatos foi baixa qualidade do ar associada a esses eventos é apresentada. As análises 
sugerem que existe um negligenciamento em registrar oficialmente situações de emergência e calamidade 
pública associados à baixa qualidade do ar, oriundos de queimadas e incêndios florestais, principalmente 
na região norte do País. Mediante acompanhamento da crise entre os meses de julho e agosto de 2019, 
devido à situação crítica da ocorrência de queimadas e incêndios florestais reportados até o final de 2019 
no sudoeste da Amazônia, entende-se que há possibilidade desse quadro ser considerado um desastre.

PALAVRAS-CHAVE Incêndios florestais. Vulnerabilidade. Desastres.

ABSTRACT The fire use and its impacts are growing in the Amazon. In this study, the problem of burning 
and wildfires in the context of civil protection and defense was evaluated, to assess the number of records 
of emergency situations or state of public calamity declared regarding the increase in the occurrence of fires 
and forest fires in the Amazon. A historical analysis was carried out to quantify changes in the population’s 
exposure to fires, forest fires and air quality. A vision of the forest fire crisis in the Amazon in 2019 was 
presented in which one of the main immediate impacts was low air quality associated with these events. The 
analyzes suggest that there is a neglect in officially registering emergency situations and public calamities 
associated with low air quality, arising from burnings and forest fires, mainly in the northern region of the 
country. Through the monitoring of the crisis between the months of July and August 2019, due to the criti-
cal situation of the occurrence of fires reported until the end of 2019 in the southwest of the Amazon, it is 
understood that there is a possibility that this situation could be considered a disaster.
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Introdução

A cada ano, 4 milhões de pessoas morrem 
devido à poluição do ar em áreas abertas, em 
consequência das partículas finas – com diâ-
metro de 2.5 micrômetros ou menos (PM2.5) 
– que penetram nos pulmões, coração e cor-
rente sanguínea, onde causam doenças e 
alguns tipos de câncer. Um artigo publicado 
recentemente na revista ‘Nature’ demons-
trou que essas partículas se formam a partir 
de compostos e toxicidades diferentes, que 
variam de lugar para lugar e ao longo 

do tempo1, sendo necessário compreender 
essas ameaças, sua intensidade, frequência, 
magnitude, para, a partir disso, formular 
medidas que ajudem a diminuir a exposição 
das pessoas e, assim, atenuar impactos na 
saúde pública. A concentração dessas partí-
culas pode se tornar uma fonte de ameaças 
e/ou perigo, isto é, um processo, fenômeno 
e/ou atividade humana que pode ocasionar 
algum potencial de dano, perda e impacto2.

Especialistas em saúde pública têm estu-
dado algumas dessas ameaças relacionadas 
com a qualidade do ar, como os impactos de 
queimadas e as doenças respiratórias em di-
ferentes grupos sociais e regiões do Brasil3-5. 
Com exceção dos grandes centros urbanos, 
em que a qualidade do ar é mais fortemente 
influenciada pela poluição gerada localmen-
te por veículos6, na maioria do extenso ter-
ritório brasileiro, as queimadas e incêndios 
florestais são os fatores que mais contribuem 
para a poluição atmosférica com impactos 
para a saúde7. Um relatório recente do Banco 
Mundial identificou que o Brasil está entre 
os quatro países do mundo que mais utilizam 
o fogo para a queima de resíduos agrícolas8. 
Estudos também indicam que existe uma 
forte relação entre anos de secas extremas 
e impactos na saúde devido à ocorrência de 
queimadas e incêndios florestais, como em 
anos de El Niño9. Na Amazônia, anos de secas 
extremas, como em 1997/98, 2005, 2010, 
2015/16, foram marcados por grandes incên-
dios florestais10-13. Além disso, em anos com 

altas taxas de desmatamento na Amazônia, 
há um aumento de até duas vezes mais parti-
culados na atmosfera oriundos de queimadas 
e incêndios florestais, em comparação com 
anos com baixas taxas de desmatamento7. 

Entretanto, os impactos na saúde devido 
a queimadas e incêndios florestais não 
têm sido tratados, do ponto de vista do 
Sistema Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (Sinpdec), como um desastre, o que 
permitiria, por conseguinte, criar políticas 
públicas e fortalecer ações para redução do 
risco de eventos associados a esses proces-
sos, de forma a mitigá-los. Compreende-se 
por desastre danos e perdas que excedem a 
capacidade local de fazer frente à situação14. 

Dessa forma, este artigo abordará essa 
questão a partir da análise dos dados do 
Sistema de Informações sobre Desastres 
(S2ID) visando identificar os registros de 
ocorrências de situações de desastres as-
sociados a queimadas e incêndios flores-
tais, focos de calor, como uma proxy para 
queimadas e incêndios florestais, dados de 
qualidade do ar referentes aos níveis de con-
centração de PM2.5, e dados populacionais, 
visando quantificar espacialmente não só 
o aumento de ignições, mas também a ex-
posição das pessoas a proximidade desses 
eventos. Evidenciaremos as análises para o 
Acre, onde, em 2018, foi quantificado o pico 
histórico de desmatamento no estado, cul-
minando com a determinação da compra de 
sensores para o monitoramento da qualidade 
do ar no início de 2019, feita pelo Ministério 
Público15. Segundo dados atuais do projeto 
‘Monitoramento do Desmatamento da 
Floresta Amazônica Brasileira por Satélite’ 
(Prodes/Inpe), que fornece as estimativas 
oficiais do País, em 2019, houve um novo 
recorde histórico do total de áreas desma-
tadas no estado do Acre.

Este artigo, portanto, busca analisar 
condições de exposição à fumaça gerada 
por queimadas com a finalidade principal 
de subsidiar a política pública de gestão 
de emergências associadas às condições 
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de particulados na atmosfera, oriun-
dos de queimadas e incêndios florestais. 
Inicialmente, apresentamos os conceitos 
principais e uma visão geral sobre a pro-
blemática das queimadas e incêndios no 
contexto da proteção e defesa civil. A partir da 
base de dados S2ID, faz-se um breve histórico 
de registros de ocorrências de incêndios e das 
portarias de Situação de Emergência (SE) 
e Estado de Calamidade Pública (ECP) de 
desastres associados a incêndios florestais no 
estado do Acre. Após essa avaliação, analisa-
-se a exposição da população, entre os anos 
de 1998 e 2016, em áreas com ocorrência de 
focos de calor e as alterações no número de 
pessoas expostas à baixa qualidade do ar. 
Finalmente, é realizada uma análise focada no 
ano de 2019, devido à situação de queimadas e 
de incêndios florestais que foram reportadas 
na mídia nacional e internacional, levando a 
uma crise política no País. 

No dia 23 de agosto de 2019, o presiden-
te decretou a Garantia da Lei e da Ordem 
Ambiental (Gloa), que permitiu o uso das 
Forças Armadas para fins de ações preventivas 
e repressivas contra delitos ambientais, neste 
caso, as queimadas e os incêndios florestais, 
com um custo de cerca de R$ 1,5 milhão por 
dia16. Em seguida, no dia 28 de agosto, foi de-
cretada a proibição do uso do fogo em todo 
País por 60 dias (Decreto nº 9.992, de 28 de 
agosto de 2019). Esse diagnóstico em tempo 
quase-real visa prover um marco da situação 
do Brasil entre abril e agosto de 2019. Por fim, 
apresentamos as conclusões e recomendações 
para futuros estudos. 

Visão geral das queimadas 
e incêndios no contexto da 
proteção e defesa civil

Queimadas e incêndios florestais são um tipo 
de ameaça ou perigo complexo. Queimadas 
referem-se às atividades que utilizam o fogo de 
forma controlada, por exemplo, para o manejo 
do uso da terra. Denominam-se incêndios flo-
restais, ou incêndios da vegetação, a perda 
de controle sobre o processo de queima, ou 
quando há um processo de ignição natural em 
que o fogo se alastra. 

A partir de análises da distribuição espaço-
-temporal das queimadas e internações por 
doenças respiratórias em menores de cinco 
anos de idade em Rondônia, entre os anos de 
2001 e 2010, foi demonstrado que localidades 
com maior número de focos de queimadas 
diferiram daquelas com as taxas mais eleva-
das de internações por doenças respiratórias, 
identificando a importância do transporte 
material particulado em longas distâncias na 
Amazônia4. No referido estudo, os focos de 
queimada se concentravam no noroeste do 
estado, enquanto as maiores taxas de inter-
nação estavam no centro e sudeste. Situação 
semelhante é vivenciada no estado do Acre 
durante as queimadas e incêndios florestais 
do ano 2019, em que, além da fumaça gerada 
pelas queimas locais, o processo de circulação 
atmosférica levou para a região os materiais 
particulados gerados em outros locais, expan-
dindo-se ainda para afetar os países vizinhos 
e outras regiões do Brasil ( figura 1). 
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Se do ponto de vista político-administrativo 
o estado do Acre se situa na região de fronteira 
conhecida como ‘MAP’, com a província de 
Madre de Dios (Bolívia) e de Pando (Peru), 
a vivência das queimadas e dos incêndios re-
lativiza a noção de fronteira. As fumaças das 
queimadas e incêndios florestais são carre-
gadas pelos ventos, sendo difícil precisar as 
áreas a serem atingidas, como se tem feito, 
por exemplo, nos mapeamentos de unidades 
de saúde em áreas suscetíveis a inundações 
e deslizamentos18. Assim, as incertezas em 
dados modelados de previsão de aumento de 
poluentes na atmosfera que possam subsidiar 
ações de planejamento e preparação por parte 
dos sistemas de saúde a fim de atender um 
aumento da demanda de serviços pela po-
pulação são um fator limitante. No entanto, 
estudos que utilizam bases históricas de dados, 
a fim de detectar áreas mais susceptíveis a 
ocorrência de baixos níveis na qualidade do 
ar, tornam-se uma informação-chave para o 
entendimento dos processos e identificação 
de áreas prioritárias. 

As pessoas podem estar expostas a 
ameaças de queimadas e incêndios florestais. 
Entretanto, essas condições de exposição não 
são as mesmas, assim como as capacidades 
de se proteger. Alguns grupos sociais podem 
vivenciar situações que os tornam mais pro-
pensos a sofrerem danos e perdas em razão 
de suas condições sociais e meios de vida, do 
seu acesso a recursos econômicos, sociais, 
poder político, da sua capacidade física e 
mental de autoproteção, isto é, apresentam 
maior vulnerabilidade19 diante de ameaças 
e/ou perigos como incêndios florestais. No 
caso da distribuição espaço-temporal das 
queimadas e internações por doenças res-
piratórias em Rondônia entre 2001 e 2010, 
considerou-se um grupo com maior vulnera-
bilidade em relação a outros, no caso, crian-
ças menores de cinco anos de idade4. Ameaça 
(queimada, incêndios, material particulado) 
e vulnerabilidade (crianças menores de cinco 
anos de idade por exemplo) contribuem para 
a configuração do risco de desastre, isto é, 
da probabilidade de ocorrência de perdas, 

Figura 1. Identificação de focos de fogo ativo e dispersão de particulados na atmosfera devido a queimadas e incêndios 
florestais para o dia 6 de agosto de 2019, visualizado em uma Imagem do sensor Modis, a bordo do satélite Terra

Fonte: Elaboração própria baseada na imagem do sensor Modis17. 

Localização aproximada 
do Estado do Acre

Área afetada por partículados
oriundos de queimadas
e incêndios florestais

Pontos indicam fogo ativo
na presente data

Imagem do sensor MODIS do dia 6/08/2019. Disponível em:  https://worldview.earthdata.nasa.gov 
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danos e impactos que excedem a capacidade 
local de fazer frente à situação. 

O risco de desastre se compreende a partir 
dessa conjugação entre ameaça(s) – com sua 
intensidade, frequência, magnitude etc., as 
vulnerabilidades expressas em dada organiza-
ção territorial (pessoas expostas e em condi-
ções pobreza, isolamento social, desnutrição, 
falta de acesso à saúde, a saneamento básico 
etc.), ou mesmo as condições do meio físico 
que as cercam,  a capacidade de autoprote-
ção e as políticas públicas de mitigação para 
reduzir as ameaças e as vulnerabilidades20. 
As capacidades de autoproteção se referem 
ao acesso aos recursos materiais e imateriais 
para se proteger diante de queimadas e incên-
dios florestais, como ter acesso à informação 
sobre essas ameaças, entendimento de suas 
vulnerabilidades, participação de simulados 
e de brigadas comunitárias de combate a in-
cêndios etc. As políticas públicas são funda-
mentais para aumentar essa capacidade de 
autoproteção. Essas políticas de mitigação 
de riscos podem ser de caráter estrutural e 
não estrutural. Ações estruturais envolvem 
melhoramento de infraestruturas existentes 
como, por exemplo, de abastecimento de água 
que possa ser acionado em caso de incêndios 
florestais, de maquinário que permita a exe-
cução de aceiros para evitar a propagação das 
queimadas, de unidades de saúde capazes de 
lidar com emergências, aumento da capacida-
de das secretarias municipais e estaduais de 
meio ambiente, fortalecimento dos comitês 
de meio ambiente etc. Atividades mitigatórias 
não estruturais envolvem a preparação de bri-
gadas comunitárias de combate a incêndios, 
efetivação e fortalecimento do cumprimento 
da legislação ambiental, realização de simu-
lados, organização de campanhas educativas, 
criação de sistemas de monitoramento e alerta, 
melhoria na comunicação entre órgãos que 
tratam desta temática etc.

Uma forma de minimizar o risco de um 
desastre é a constituição de sistemas de mo-
nitoramento e alerta que pode auxiliar, por 
exemplo, a reduzir a exposição das pessoas às 

fontes de ameaça e/ou perigo, provendo infor-
mações que permitam planejar, por exemplo, 
a evacuação de pessoas e/ou animais em áreas 
a serem impactadas pelo fogo e/ou fumaça. 
Esses sistemas referem-se a um conjunto de 
capacidades e informações necessárias que 
permitem tomar ações antecipadas a fim de 
reduzir as perdas materiais, ambientais e 
humanas, isto é, de diminuir a probabilidade 
de um desastre21,22. 

A percepção do tipo de ameaça/perigo e/
ou de risco de desastre a ser alertado depende 
de como as sociedades e governos lhes repre-
sentam, toleram, isto é, o debate em torno dos 
riscos é influenciado pelas ideologias, pela 
cultura, liberdade de imprensa em diferentes 
períodos históricos20. No Brasil, por exemplo, 
a proteção e defesa civil que hoje conhece-
mos surgiu no contexto da Segunda Guerra 
Mundial, sob o nome de defesa passiva antiaé-
rea, com a missão de alertar os civis, por meio 
de sirenes, e proteger sua evacuação para os 
abrigos subterrâneos diante dos bombardeios 
aéreos. A missão de salvar vidas ante os ataques 
aéreos alterou-se com o tempo, focando-se em 
outras ameaças ou perigos como inundações, 
deslizamentos, colapso de barragens, secas e 
outros eventos tipificados na Classificação e 
Codificação Brasileira de Desastres (Cobrade), 
adotada em 2012. Incêndios florestais também 
são um tipo de ameaça reconhecido oficial-
mente pela Cobrade.

Na Cobrade, os incêndios florestais são clas-
sificados como desastre, no âmbito do grupo 
climatológico, junto com as secas, estiagens e 
baixa umidade do ar. No caso dos incêndios flo-
restais, existem duas tipificações na Cobrade: 
Incêndios em Parques, Áreas de Proteção 
Ambiental e Áreas de Preservação Permanente 
Nacionais, Estaduais ou Municipais (Cobrade 
1.4.1.3.1) e Incêndios em áreas não protegidas, 
com reflexos na qualidade do ar (Cobrade 
1.4.1.3.2). Um ponto interessante dessa clas-
sificação é que parece excluir o entendimento 
de que incêndios em áreas protegidas – que em 
muitos casos permite a presença de populações 
habitando a área, conforme prevê o Sistema 
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Nacional de Unidades de Conservação (SNUC 
– Lei nº 9.985/2000) – não necessariamente re-
fletem impactos na qualidade do ar, tanto local 
quanto regionalmente. Do ponto de vista legal, 
os desastres são reconhecidos oficialmente no 
Sinpdec, quando há o reconhecimento federal 
de SE ou ECP. SE é o reconhecimento (legal) 
pelo poder público de situação anormal, provo-
cada por desastres, causando danos superáveis 
(suportáveis) pela comunidade afetada. Já o 
ECP é o reconhecimento (legal) pelo poder 
público de situação anormal, provocada por 
desastres, causando sérios danos à comuni-
dade afetada, inclusive à incolumidade ou à 
vida de seus integrantes23. No período 2003-
2017, o governo federal reconheceu 30.913 
portarias de SE ou ECP no Brasil, sendo que 
41 (0,13%) delas envolvem a tipificação de 
incêndios florestais. 

A se julgar a problemática a partir do 
número de portarias de SE e ECP no período, 
poder-se-ia inferir que o risco de um desastre 
associado a queimadas e incêndios florestais 
é baixo ou, ainda, que os impactos registrados 
não são significativos a ponto de justificar o 
reconhecimento de uma SE ou ECP. Do ponto 
de vista científico, também se poderia ques-
tionar os bancos de dados, a subnotificação, 
questões políticas ou de governança, a adoção 
de outros métodos e abordagens para produzir 
maior conhecimento sobre o tema. 

Material e métodos

Registros de ocorrências

Para a análise dos registros de ocorrências de 
incêndios e das portarias de reconhecimento 
de SE e ECP associadas a incêndios florestais, 
foram consultadas as bases de dados do S2ID, 
do SINPDEC. Registro se refere à inserção no 
S2ID de ocorrência relacionada com incêndios, 
sem que necessariamente tenham sido verifi-
cados danos e perdas capazes de caracterizar 
um desastre para, a partir disso, pleitear-se a 

declaração de SE e ECP. Em relação aos regis-
tros de ocorrências, o período analisado foi de 
2000 a 23 de agosto de 2019. No caso das por-
tarias de SE e ECP (desastres reconhecidos), 
o período disponível para análise foi de 2003 
a 2017. Essa base foi consultada para ter uma 
análise histórica de como a problemática dos 
dados de incêndios se revela para o Sinpdec, 
na escala nacional.

Exposição da população à ocorrência 
de queimadas e incêndios florestais e 
baixa qualidade do ar

Esta avaliação foi realizada utilizando-se como 
área de estudo o estado do Acre. Foram empre-
gadas três fontes de dados espaciais. A primei-
ra refere-se à contagem da população em uma 
grade de aproximadamente 1 km2. A segunda 
base de dados, também disponibilizada em 
uma grade de aproximadamente 1 km2, refere-
-se à concentração média anual de aerossóis 
com particulados PM 2.5, que impactam a 
saúde. Finalmente, a terceira base de dados 
corresponde à ocorrência de focos de calor, que 
detectam fogo ativo, sendo uma proxy tanto 
para ignição do fogo como proximidade com 
eventos de queimadas e incêndios florestais. 
Esses dados são pontuais, e apresentam as 
coordenadas geográficas de sua ocorrência.

GRADE POPULACIONAL

A base de dados é denominada Gridded 
Population of the World (GPW), e encontra-
-se em sua versão 4, revisão 11 (GPWv4.11). O 
dado utilizado denomina-se Population Count 
v4.11 e fornece estimativas da contagem popu-
lacional para os anos de 2000 a 2020, a cada 
cinco anos, consistentes com o censo nacio-
nal, disponibilizados em formato matricial 
(raster) georreferenciado, a fim de facilitar a 
integração com outras bases de dados24. Esse 
dado foi utilizado como uma aproximação 
para o cálculo da exposição da população 
acreana para queimadas e incêndios, sendo 
este último considerado um dos aspectos de 
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sua vulnerabilidade às potenciais ameaças que 
queimadas e incêndios florestais implicam. 
O período selecionado foi de 2000 a 2015. 
Os dados foram recortados para o limite do 
estado do Acre, e somente células com uma 
contagem de população maior do que zero 
foram utilizadas nas análises.

DADOS DE QUALIDADE DO AR

A base de dados utilizada denomina-se Global 
Annual PM2.5 Grids from Modis, MISR and 
SeaWiFS Aerosol Optical Depth (AOD) – GWR, 
v1, disponibilizada em uma grade matricial 
com aproximadamente 1 km2 de resolução 
espacial, e resolução temporal de um ano, re-
cobrindo o período de 1998 a 201625. Os dados 
foram processados de forma a identificar os 
anos que tiveram a média de aerossol acima 
do limiar de PM 2.5, e a recorrência de anos 
foi calculada de forma a identificar as regiões 
mais críticas em que a população ficou exposta 
a riscos de doenças respiratórias devido às 
condições de aerossóis oriundos de queimadas 
e incêndios. Baseando-se nas áreas de maior 
recorrência, calculamos o aumento do número 
de pessoas nas áreas em que foram observadas 
maiores recorrências de exposição à baixa 
qualidade do ar, a fim de prover uma estima-
tiva da magnitude do aumento do problema 
devido ao aumento de pessoas expostas nas 
regiões mais afetadas. Essa informação é útil 
para fins de planejamento e estruturação dos 
sistemas de saúde para se adequar à possível 
demanda de serviços.

DADOS DE FOCOS DE CALOR

Os dados de focos de calor desta análise foram 
adquiridos na Plataforma Fire Information 
for Resource Management System (Firms/
Nasa)26. Os dados de focos de calor têm uma 
atualização a cada três horas, e apresentam 
uma série histórica de dados, iniciada em 2002. 
Para esta pesquisa, utilizaram-se os dados do 
sensor Modis, a bordo do satélite Aqua, de 
2003 a 2018. Os dados foram filtrados para 

um nível de confiança acima de 30%, e, em 
seguida, agregados em uma grade matricial, 
contendo o acumulado de focos anuais.

Avaliação da situação atual – agosto 
de 2019

Após essa análise do período 2003-2018, aden-
tra-se no estudo de caso dos impactos das quei-
madas e incêndios florestais na saúde pública 
acreana em 2019. Para tanto, consideraram-se 
os sensores de qualidade do ar disponíveis na 
plataforma de monitoramento PurpleAir15, 
com os limiares críticos de atenção à saúde 
humana. Essa análise foi complementada pela 
pesquisa documental nos meios de comuni-
cação e pela observação participante em um 
grupo on-line de pessoas que lidam com o 
tema de gestão de riscos de desastres na região. 
Por meio da observação participante, um dos 
autores deste estudo tem acompanhado como 
as relações entre diferentes atores têm sido 
mediadas pela troca de dados e informações. 
No presente artigo, sistematizaram-se alguns 
desses dados de acordo com os tipos de dados 
e informações trocados. Os nomes e as insti-
tuições dos participantes foram omitidos, uma 
vez que o foco do artigo está nas práticas em 
torno dos dados e informações.

Resultados e discussão

Diagnóstico dos registros de 
ocorrências de incêndios florestais e 
de portarias de SE e ECP no Sinpdec

A primeira análise refere-se a uma avaliação 
do número de registros de ocorrências asso-
ciadas às diferentes tipologias de incêndios, 
segundo as definições da Cobrade, entre 2000 
e agosto de 2019. Nesse período, o S2ID com-
putou 991 registros de ocorrências de incên-
dios em geral, dos quais 14 foram excluídos 
da base por se enquadrarem na categoria 
‘registro excluído’. Assim, dos 977 registros 
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efetivamente incluídos, 674 (69%) foram de 
incêndios florestais, sendo que 345 (35,3% 
do total de registros de incêndios em geral) 
se referiram a incêndios florestais em áreas 
não protegidas, com reflexos na qualidade do 
ar. Das 13 unidades federativas que registra-
ram essa tipologia, o estado do Rio de Janeiro 
apresentou o maior número de registros, com 
108 ocorrências (31,3% do total de registros de 
incêndios florestais em áreas não protegidas), 
seguido por São Paulo (60 registros), Espírito 
Santo (56 registros) e Pará (50 registros) 
(gráfico 1). O estado do Acre não apresentou 

nenhum registro dessa tipologia no S2ID para 
o período analisado. No que se refere à tipolo-
gia ‘Incêndios em Parques, Áreas de Proteção 
Ambiental e Áreas de Preservação Permanente 
Nacionais, Estaduais ou Municipais’, foram 329 
(33,6% do total) registros no período analisado, 
distribuídos em 22 unidades federativas. Nessa 
tipologia, o estado da Bahia foi o que apresentou 
o maior número de registros, 106 ocorrências 
(32,2%), seguido por São Paulo (74), Mato 
Grosso do Sul (21) e Tocantins (20). O estado 
do Acre apresentou 10 registros de municípios 
para essa tipologia, todos de setembro de 2005.

Gráfico 1. Registros de ocorrências de incêndios florestais, em áreas protegidas e não protegidas, e portarias de Situação 
de Emergência (SE) e de Estado de Calamidade Pública (ECP), no período 2000 a 23 de agosto de 2019 

Fonte: Elaboração própria.

Não protegidas = Incêndios em áreas não protegidas, com reflexos na qualidade do ar (Cobrade 1.4.1.3.2); 

Protegidas = Incêndios em Parques, Áreas de Proteção Ambiental e Áreas de Preservação Permanente Nacionais, Estaduais ou Municipais 
(Cobrade 1.4.1.3.1); 

Incêndios florestais e SE/ECP = Incêndios florestais (em áreas não protegidas - Cobrade 1.4.1.3.2 e protegidas - Cobrade 1.4.1.3.1) e 
portarias de (SE) e de Estado de Calamidade Pública (ECP) relacionadas.  
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Se há danos e perdas que excedem a capa-
cidade local de fazer frente à situação, ou seja, 
um desastre, pode-se recorrer a medidas de 
governo de exceção, declarando-se SE ou ECP. 
O município ou o ente estadual pode solici-
tar ao governo federal – no caso, a Secretaria 
Nacional de Proteção e Defesa Civil – a decla-
ração de SE ou ECP, mas cabe ao ente federal 
o reconhecimento ou não dessa situação ex-
cepcional, a qual implica ter mecanismos para 
agilizar alguns trâmites burocráticos, como, 
por exemplo, utilização extra de recursos ma-
teriais e humanos para auxiliar as brigadas no 
combate aos incêndios florestais.

Do total de 345 registros de incêndios flo-
restais em áreas não protegidas, com reflexos 
na qualidade do ar, somente 1 foi reconheci-
do como SE, no município de Cláudia, Mato 
Grosso, com data de 25 de setembro de 2017. 
Do conjunto de 329 registros de ‘Incêndios 
em Parques, Áreas de Proteção Ambiental e 
Áreas de Preservação Permanente Nacionais, 
Estaduais ou Municipais’, 33 foram reconhe-
cidas (pouco mais de 10%), sendo que, desse 
universo de portarias de SE ou ECP, 20 se 
referiram a municípios do Tocantins, no ano 
de 2010, e outras 6 portarias reconhecidas 
a municípios de Roraima, no ano de 2003. 
É interessante notar o contraste que existe 
entre o número de ECP ante os resultados 
de estudos da comunidade científica que 
avaliam impactos de queimadas e incêndios 
florestais na Amazônia. Por exemplo, Smith 
et al. quantificaram um aumento entre 1.2% e 
267% no número de hospitalizações de crian-
ças com menos de cinco anos em municípios 
da Amazônia expostos a seca durante o ano 
de 2005, primariamente devido à poluição 
atmosférica advinda de queimadas e incêndios 
florestais27. Os autores quantificaram que o 
aumento em hospitalizações foi entre 1.3% 
e 180.8% – em comparação com uma média 
histórica de 10 anos – em 77 (31.3%) dos mu-
nicípios da Amazônia Legal afetados pela seca 
de 2005, sendo que o maior valor de aumento 
ocorreu no município de Capixaba, no estado 
do Acre. 

Historicamente, o Acre tem vivenciado 
eventos de queimadas e incêndios florestais 
com impactos na saúde pública. Em 22 de se-
tembro de 1998, o então Secretário Especial 
de Políticas Regionais do Ministério do 
Planejamento e Orçamento, consideran-
do as informações do Departamento de 
Defesa Civil e do Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama), declarou, “em virtude 
do risco iminente de incêndio florestal, 
a situação de emergência [...] em Bujari, 
Porto Acre e Sena Madureira, no Estado 
do Acre”28. Em 21 de setembro de 2005, 
o governo estadual emitiu o Decreto nº 
12.849, que declarava situação de emer-
gência em áreas de 12 municípios acreanos 
“afetadas por incêndios florestais e poluição 
decorrente das queimadas”29. Estima-se 
que mais de 400 mil pessoas foram afeta-
das por poluição atmosférica originada dos 
incêndios florestais e que o estado do Acre 
teve uma perda direta de mais de US$ 50 
milhões30. Apesar de após esse período não 
se encontrarem mais portarias, decretos e/
ou outros documentos reportando impac-
tos em decorrência de queimadas e incên-
dios florestais no estado do Acre, estudos 
científicos relatam que, em 2010, o estado 
sofreu novamente uma grande seca com 
subsequentes grandes incêndios florestais31, 
tendo uma perda econômica naquele ano 
da ordem de US$ 243.36 ± 85.05 milhões32. 
No campo da saúde pública, o Ministério 
da Saúde, por meio do Sistema Nacional de 
Vigilância em Saúde, também não publicou, 
em seus relatórios de Situação-Acre para os 
anos de 2005 e 2006, dados e informações 
sobre impactos das queimadas e incêndios 
florestais. No relatório de situação de 2006, 
menciona que o Sistema de Vigilância em 
Saúde participou, juntamente com as se-
cretarias estadual e municipal de saúde, 
de “investigações de surto [...] doença res-
piratória associada à poluição atmosférica, 
em Rio Branco, em setembro de 2005”33,34. 

No último relatório disponível, do 
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ano de 201135, há menção à importância 
da ‘Vigilância em Saúde de Populações 
Expostas a Poluentes Atmosféricos’, defi-
nindo do que se trata esse tipo de vigilância, 
sua justificativa e os impactos potenciais 
à saúde, grupos mais vulneráveis (idosos 
e crianças) e formas de monitoramento 
(menção aos focos de calor):

A Vigilância em Saúde de Populações Expostas 
a Poluentes Atmosféricos busca a identificação 
das populações expostas e a gestão e organi-
zação dos serviços de vigilância e atenção à 
saúde, visto que a exposição humana a po-
luentes atmosféricos, em curto ou longo prazo, 
pode provocar impactos à saúde como o sur-
gimento de agravos respiratórios, oculares e 
cardiovasculares ou o agravamento de doenças 
preexistentes, especialmente em crianças e 
idosos [...] As queimadas favorecem intensa 
produção de poluentes atmosféricos, entre 
os quais o material particulado com diâme-
tro igual ou menor a 2,5 μm (PM 2,5) que é 
considerado um dos indicadores de monitora-
mento e apresenta-se como fator de risco para 
doenças respiratórias, aumentando a procura 
por atendimentos médicos. Observa-se que o 
pico de queimadas ocorre entre os meses de 
julho a novembro. Nesse período, as ações de 
vigilância em saúde para as populações mais 
vulneráveis à poluição atmosférica devem ser 
intensificadas35.

Entre julho e agosto de 2019, pouco antes 
e/ou no esteio da crise diplomática interna-
cional mobilizada em torno das queimadas e 
incêndios florestais no País, algumas unidades 
federativas da Amazônia Legal decretaram SE 

ou elaboraram outros decretos com força-de-
-lei para atuarem na crise das queimadas e 
incêndios florestais. No estado do Acre, foco 
deste artigo, dois decretos estaduais foram 
emitidos, o ‘Estado de Alerta Ambiental’ 
(Decreto nº 3.776), no dia 15 de agosto, e a 
SE uma semana após (Decreto nº 3.869). A 
seguir, avalia-se a problemática da situação 
no estado do Acre.

Exposição da população à ocorrência 
de queimadas e incêndios florestais e 
baixa qualidade do ar

Entre os anos de 2000 e 2015, observou-se 
um aumento populacional tanto na porção 
sudeste do quanto na noroeste do Acre ( figura 
2). É interessante observar que o número de 
pessoas expostas a queimadas e incêndios 
florestais diminuiu a partir do ano de 2005, 
atingindo um mínimo no ano de 2012; e, a 
partir de então, há um aumento até o ano de 
2018 ( figura 2). Além disso, apesar de nas áreas 
com maiores concentrações populacionais 
não haver uma grande variação do número 
de pessoas expostas a queimadas e incêndios 
florestais em todo o período, observa-se que, 
para as áreas menos populadas (células com 
até 50 pessoas por km2), há um aumento pro-
gressivo do número de observações de focos de 
calor, sugerindo um maior número de pessoas 
expostas a eventos de queimadas e incêndios 
florestais. O detalhe destacado no retângulo 
pontilhado no item b da figura 2 refere-se ao 
período recente, a partir de 2012, em que se 
observa um aumento na ocorrência de eventos 
de queimadas e incêndios em áreas com até 
50 pessoas por km2.



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 44, N. ESPECIAL 2, P. 284-302, JULHO 2020

Anderson L, Marchezini V294

Figura 2. a) Diferença da contagem populacional entre 2015 e 2000. b) Exposição da população, estratificada por classes 
de número de pessoas por km2, a eventos de queimadas e incêndios florestais, para o período de 2003 a 2018

Fonte: Elaboração própria.
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Entre os anos de 1998 e 2016, os locais 
onde observamos um aumento populacional 
correspondem às áreas em que houve uma 
maior recorrência da baixa qualidade do 
ar, sendo que a região sudeste do estado 
é a mais fortemente afetada ( figura 3a). 
Além disso, entre os anos de 1998 e 2016, 

observou-se um aumento de mais de 80 mil 
pessoas em áreas onde há predomínio da 
baixa qualidade do ar, e um aumento de 10 
mil a 40 mil pessoas em regiões onde, em 
cerca de 50% do tempo e 11% do período, 
elas ficaram expostas à baixa qualidade do 
ar respectivamente ( figura 3b). 

Figura 3.  a) Número de anos com alta concentração de materiais particulados menores do que 2,5 micrômetros (PM 2,5). 
Uma recorrência de 18 vezes significa que no período estudado, prevaleceu, por ano, uma alta concentração PM 2,5. b) 
Aumento do número de pessoas, entre 2000 a 2015, expostas à recorrência de baixa qualidade do ar no estado do Acre

Número de recorrências 
Período: 1998-2016

a b

Fonte: Elaboração própria.

Avaliação da situação atual – agosto 
de 2019

A vivência compartilhada de inundações na 
Bacia do Rio Acre fez com que alguns gestores 
de emergência e cientistas da região conhecida 
como MAP (Madre de Dios-Peru, Acre-Brasil 
e Pando-Bolívia) se organizassem para me-
lhorar sua capacidade de preparação diante 
de desastres, o que tem ocorrido por meio 
da realização de fóruns, workshops e troca 
contínua de dados e informações mediante 
redes sociais, como aplicativos de mensagens. 
Por intermédio da observação participante, um 

dos autores deste estudo tem participado dessa 
rede de colaboração e analisa como se dão as 
trocas de dados e informações. Na estação 
chuvosa, os dados e informações trocados se 
referem à previsão climatológica, previsão 
do tempo, precipitação acumulada, nível dos 
rios e dados de ocorrências. Na estação seca, 
além do compartilhamento dos dados men-
cionados anteriormente, também se tem feito 
uso de uma rede de sensores de qualidade do 
ar com dados disponibilizados na platafor-
ma on-line PurpleAir. Brown e colaborado-
res relatam como essa rede foi implementada 
voluntariamente na região MAP a partir de 
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novembro de 2017, com dois sensores insta-
lados em duas universidades no Acre (em Rio 
Branco e Cruzeiro do Sul), um na sede de uma 
Organização Não Governamental (ONG) em 
Porto Maldonado (Peru) e outro em uma sede 
de outra ONG em Cobija (Bolívia)15. Essa rede 
foi expandida. No dia 30 de abril de 2019, o 
Ministério Público do Estado do Acre inau-
gurou uma unidade do sistema de monitora-
mento da qualidade do ar para acompanhar 
as medições de 30 equipamentos instalados 
em todos os municípios acreanos, em parceria 
com diferentes setores, como Saúde, Meio 
Ambiente, Educação e Defesa Civil36.

As queimadas e os incêndios florestais ocor-
ridos em agosto de 2019 mobilizaram algumas 
trocas de dados e informações sobre quali-
dade do ar. Em um dos grupos de aplicativos 
de mensagens analisado, um primeiro alerta 
informal é dado na tarde do dia 6 de agosto: 

A situação de qualidade do ar está problemática 
no Acre, pelo menos. Seguem dados que mostram 
altas concentrações de fumaça em Assis Brasil 
durante as últimas noites. Pessoal de Inapari [Peru] 
e Assis Brasil [Acre] podem confirmar? (M1). 

O alerta informal é baseado em um pri-
meiro limiar que é compartilhado pela 
imagem, capturada pela tela do computador, 
dos dados do sensor ( figura 4). A mensagem 

é complementada por uma informação de 
potencial impacto à saúde humana: “Nestas 
concentrações podem provocar problemas res-
piratórios” (M2). Algumas horas depois, outro 
participante responde: “A situação esses dias 
está insuportável [...]! Ar totalmente comprome-
tido! Muita fumaça e poeira! [...].” (M3). Quase 
11 horas depois do primeiro alerta, envia-se um 
novo panorama do monitoramento dessas duas 
cidades: “Melhorou em Assis [Acre] e Inapari 
[Peru] de péssimo para ruim” (M4); seguido 
de outra imagem capturada pelo celular. 

Na manhã do dia seguinte (7 de agosto de 
2019), novos alertas: “A situação em Assis Brasil 
[AC] está péssima. E Inapari [Peru]” (M5). 
Ainda, complementa com informações sobre 
a situação na capital acreana: “A situação em 
Rio Branco está péssima” (M6). No período de 
1º a 7 de agosto, o sensor de qualidade do ar 
demonstrava o aumento abrupto do material 
particulado, acima de 301 PM 2,5, que apresen-
ta o seguinte alerta: ‘Avisos de saúde de condi-
ções de emergência se expostos por 24 horas. 
É provável que toda a população seja afetada’. 
Naquele período, impactos na saúde pública já 
estavam sendo registrados pela Vigilância em 
Saúde da Secretaria Municipal de Rio Branco, 
que apontou quase 30 mil casos de infecções 
respiratórias registrados até 10 de agosto em 
unidades de saúde do município35.
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Conclusões e recomendações

Diversos estudos científicos têm reportado os 
impactos de queimadas e as doenças respira-
tórias em diferentes grupos sociais e regiões 
do Brasil38-41. Todavia o registro oficial de 
ocorrências e/ou de desastres associados a 
incêndios florestais está subdimensionado 
pelo Sinpdec, sobretudo no S2ID. As análi-
ses apresentadas neste estudo sugerem que 
existe um negligenciamento em registrar-se, 
no S2ID, ocorrências de incêndios florestais 
e/ou situações de emergência e calamidade 
pública associados à baixa qualidade do ar, 
oriundos de queimadas e incêndios florestais, 
principalmente na região norte do País, onde 
há maior ocorrência desses eventos. Alguns 
estudos sobre capacidades institucionais de 

defesa civil apontam as limitações e dificulda-
des operacionais encontradas, como a falta de 
veículos que permitam ir a campo, monitorar 
e registrar ocorrências, falta de computadores 
e dificuldade na organização de bancos de 
dados, rotatividade de profissionais, baixo 
orçamento42,43. 

No âmbito da gestão de risco de desastres 
associados a incêndios florestais, são essenciais 
pesquisas científicas para compreender as 
barreiras e insuficiências no registro de dados 
de incêndios pelo Sinpdec. São também fun-
damentais pesquisas que permitam combinar 
bases de dados a fim de diminuir as lacunas 
de informação, geração e disseminação do 
conhecimento. Os resultados parciais deste 
artigo podem servir como um ponto de partida 
para aprimorar o planejamento das ações de 

Figura 4.  Dados de qualidade do ar em Assis Brasil, Acre, no dia 6 de agosto de 2019

PM2.5

0-50: A qualidade do ar é considerada satisfatória e a poluição do ar não  apresenta risco a população

51-100: A qualidade do ar é aceitável. No entanto, se expostos por 24 horas ou mais, pode haver um 
problema de saúde moderado para um número muito pequeno de pessoas que são incomumente 
sensíveis à poluição do ar.

101-150: Pessoas de grupos sensíveis podem sofrer efeitos na saúde se expostos por 24 horas. Não é 
provável que o público em geral seja afetado.

151-200: Todos podem começar a ter efeitos na saúde se expostos por 24 horas; membros de grupos 
sensíveis podem experimentar efeitos mais graves na saúde.

201-300: Alerta de saúde: todos podem experimentar efeitos mais graves na saúde se expostos por 
24 horas..

301-400: Avisos de saúde de condições de emergência se expostos por 24 horas. É provável que toda 
a população seja afetada.

>401: Avisos de saúde de condições de emergência se expostos por 24 horas. É provável que toda 
a população seja afetada.

Sensor localizado em Assis Brasil, Acre, no dia 6 de agosto de 2019

Fonte: Elaboração própria baseada no gráfico de níveis de concentração de PM2.5 da PurpleAir37. 

Nota: É interessante notar que, desde o dia 2 de agosto, os dados já apontam para horários com nível de PM2.5 maiores que 200 sendo 
considerados críticos.
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gestão de risco de desastres associados a in-
cêndios florestais, uma vez que fornecem um 
diagnóstico sobre as mudanças na exposição 
da população à fumaça gerada por incêndios 
florestais. Por meio dos resultados, podem-se 
aprimorar os planos de contingência e res-
posta, assim como organizar campanhas de 
prevenção em localidades com recorrência 
de baixa qualidade do ar.

O aumento do número de pessoas em áreas 
onde há prevalência de baixa qualidade do ar 
no estado do Acre foi significativo, somando-
-se, no total, mais de 80 mil pessoas. Neste 
estudo, não foi realizada uma análise da capa-
cidade da rede estadual e municipal de saúde 
do estado do Acre em atender a população. No 
entanto, devido à situação crítica da ocorrência 
de queimadas e incêndios florestais repor-
tados durante a crise do fogo, em agosto de 
2019, entende-se que há possibilidade desse 
quadro ser considerado um desastre. Outro 
ponto importante refere-se à capacidade de 
monitoramento. No estado do Acre, há uma 
rede adequada de monitoramento da quali-
dade do ar; no entanto, nos países vizinhos, 
tal subsídio não é instalado. Assim, a rede de 
proteção voluntária criada pela sociedade na 
região MAP demonstra que o compartilhamen-
to de informações referentes à qualidade do ar 
pode ser feito; e a realidade do Acre é também 
refletida regionalmente, em Pando, na Bolívia, 
e em Madre de Dios, no Peru.

Trabalhos futuros deverão investigar a 
relação local entre os dados dos sensores de 

qualidade do ar com o número de internações, 
visando estabelecer limiares que permitirão 
ao sistema público de saúde planejar ações de 
resposta à situação de crise. Além da análise 
de exposição das pessoas, também será impor-
tante a realização de pesquisas que analisem 
as dimensões de vulnerabilidade a incêndios 
florestais.
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